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INDICAÇÃO  N.º 1479,  DE  2000

Considerando que as ações e os serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao poder público dispor sobre a fiscalização e o controle;

Considerando que as Irmandades da Santa Casa de Misericórdia desenvolvem exemplar atendimento hospitalar e disponibilizam a maioria de sua capacidade a pacientes necessitados;

Considerando que essas entidades, durante toda a sua existência, buscam cumprir sua finalidade primordial que é a filantropia e oferecem atendimento hospitalar a todos que a procuram, sem distinção de raça, cor, sexo, religião ou idade;

Considerando que as Santas Casas são parceiras do governo federal através do Ministério da Saúde no atendimento ao SUS, em que a entidade filantrópica fica responsável pelo gerenciamento dos recursos humanos para integrar as equipes de saúde da família e também para gerenciar os pronto-atendimentos;

Considerando que, em alguns Municípios em que só existe uma Santa Casa o setor público ao invés de ajudar como financiador do sistema está atuando como concorrente, disputando receitas com as instituições filantrópicas;

Apresentamos a seguinte:

INDICAÇÃO

Indicamos, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Sr. Governador do Estado de São Paulo para que se digne tomar providências, através de órgão competente, no sentido de que as Prefeituras fiquem impedidas de firmar convênio com instituições de saúde congêneres, fora do Município, ou tampouco de construir hospital municipal quando houver Santa Casa com número de leitos suficientes para atender a população, conforme índice da Organização Mundial de Saúde.

Sala das Sessões, em 08/11/00

a) VITOR SAPIENZA
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